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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : SOCIEDADE HOSPITALAR CUIABANA SA
ADVOGADOS : FERMAMDA LÚCIA MACIEL SERRA - MT007648

ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA - MT006551
RECORRIDO : V H C D (MENOR)
REPR. POR : G DE L C
ADVOGADO : ALVIDES ATAIDIO GONÇALVES - MT013440
RECORRIDO : AROLDO PEIXOTO DA SILVA
RECORRIDO : ISA KEILA DO AMARAL VIEIRA PEIXOTO DA SILVA
ADVOGADO : FLAVIA BUMLAI ALVES PINTO - MT017300
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : ESCOMED ASSISTENCIA MEDICA ESCOLAR LTDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO
MÉDICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E ESTÉTICOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DO HOSPITAL PELA DEFICIÊNCIA NO SERVIÇO
PRESTADO. SÚMULA N. 568/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, a partir do acervo fático-probatório, concluiu que
houve responsabilidade por parte da recorrente, o que ocasionou o dever de
indenização por danos morais e estéticos. Alterar as premissas a que chegou a
Corte  demandaria nova incursão no acervo fático-probatório, o que éa quo
vedado em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. O acórdão recorrido não se afasta da jurisprudência desta Corte segundo a
qual "A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação
do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção
hospitalar". (AgInt no AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024
3. Diante da gravidade da infecção, da extensão das sequelas e das
consequências que impactam significativamente a vida da criança e de sua
genitora – inclusive no desempenho de suas atividades habituais –, necessária
a manutenção do  indenizatório fixado na origem, valor este que sequantum
apresenta adequado à situação delineada nos autos.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas19/08/2025 25/08/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RECORRIDO : AROLDO PEIXOTO DA SILVA
RECORRIDO : ISA KEILA DO AMARAL VIEIRA PEIXOTO DA SILVA
ADVOGADO : FLAVIA BUMLAI ALVES PINTO - MT017300
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : ESCOMED ASSISTENCIA MEDICA ESCOLAR LTDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO
MÉDICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E ESTÉTICOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DO HOSPITAL PELA DEFICIÊNCIA NO SERVIÇO
PRESTADO. SÚMULA N. 568/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, a partir do acervo fático-probatório, concluiu que
houve responsabilidade por parte da recorrente, o que ocasionou o dever de
indenização por danos morais e estéticos. Alterar as premissas a que chegou a
Corte  demandaria nova incursão no acervo fático-probatório, o que éa quo
vedado em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. O acórdão recorrido não se afasta da jurisprudência desta Corte segundo a
qual "A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação
do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção
hospitalar". (AgInt no AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024
3. Diante da gravidade da infecção, da extensão das sequelas e das
consequências que impactam significativamente a vida da criança e de sua
genitora – inclusive no desempenho de suas atividades habituais –, necessária
a manutenção do  indenizatório fixado na origem, valor este que sequantum
apresenta adequado à situação delineada nos autos.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial interposto por SOCIEDADE HOSPITALAR
CUIABANA S.A., com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição
Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
MATO GROSSO que julgou demanda relativa à indenização por danos morais e
estéticos em razão de erro médico.

O julgado deu parcial provimento ao recurso de apelação do recorrido nos
termos da seguinte ementa (fl. 3.476):

 
RECURSO DE APELAÇÃO – AÇÃO
DINDENIZATÓRIA DANOS MORAIS ESTÉTICOS E
PENSIONAMENTO - ERRO MÉDICO -
LEGITIMIDADE PASSIVA DO HOSPITAL - TEORIA
DA ASSERÇÃO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO HOSPITAL – MAJORAÇÃO DA VERBA
INDENIZATÓRIA MORAL E ESTÉTICA –
PERTINÊNCIA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO
PARCIALMENTE.
I - Os fatos narrados na petição inicial, interpretados à luz
da teoria da asserção, não autorizam reconhecer a
ilegitimidade passiva do hospital, na medida em que
revelam que os procedimentos médicos foram realizados
nas dependências do nosocômio, sendo, pois, possível
inferir, especialmente sob a ótica da consumidora, o
vínculo havido com os médicos e a responsabilidade
solidária de ambos – hospital e respectivos médicos – pelo
evento danoso.
II - Com relação aos danos moral e estético, sobressai do
acórdão recorrido a situação de extrema angústia, aflição e
sofrimento vivida pela recorrente, ao ver seu filho mutilado
por erro médico, causando-lhe danos psíquicos, físicos e
funcionais, evidenciados, sobretudo, pela deficiência no
membro do infante, além das limitações para esforço e
movimentos repetitivos dos membros superiores, que lhe
acarretaram a consequente incapacidade parcial e
permanente multiprofissional.
III - A condenação ao pensionamento, nessas
circunstâncias, visa à reparação dos danos consistentes na
inabilitação ou diminuição da capacidade da vítima para o
trabalho, sem prejuízo das demais indenização, nos termos
do que dispõe o art. 950 do CC/2002, aplicável à espécie
por força do art. 951 do mesmo diploma legal.
IV - Sopesando tais orientações e ponderando as
circunstâncias do caso, reputo inapropriada a fixação da
verba indenizatória, não satisfazendo, assim, a justa
proporcionalidade entre o ato ilícito e o constrangimento
causado, bem como a condição econômica da reclamada,
devendo as indenizações de cunho moral e estético serem
majoradas.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 3.540-3.546).
No presente recurso especial, o recorrente alega violação do artigo 14, caput

e § 4º, do Código de Defesa do Consumidor e 884 e 932, III, do Código Civil.
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A recorrente contesta a decisão que a condenou ao pagamento de
indenização por danos morais e estéticos, além de pensão mensal vitalícia ao menor
Victor Hugo, decorrente de suposta falha na prestação de serviços médicos. Alega que
não houve comprovação de conduta ilícita por parte do hospital, que apenas forneceu
estrutura para os procedimentos médicos, sem falhas.

Argumenta que a responsabilidade objetiva do hospital, prevista no artigo
14 do CDC, limita-se aos serviços relacionados à sua estrutura, não abrangendo atos
técnicos dos médicos, que não possuem vínculo empregatício com o hospital.

Sustenta que a responsabilidade dos médicos é subjetiva, conforme o § 4º
do artigo 14 do CDC, e que não há nexo de causalidade entre os danos alegados e os
serviços prestados pelo hospital.

Aduz que o valor da indenização fixado pelo Tribunal é desproporcional,
causando enriquecimento sem causa, em afronta ao artigo 884 do Código Civil.

Por fim, requer a reforma do acórdão para julgar improcedentes os pedidos
autorais ou, alternativamente, a redução do  indenizatório para um patamar justoquantum
e razoável. 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 3.632-3.648), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 3.661-3.667). 

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cinge-se a controvérsia em definir o acerto ou não de acórdão proferido

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO que manteve
sentença condenatória em desfavor do ora recorrente.

Entende o recorrente não ter legitimidade passiva para responder pelo erro
médico e, portanto, a inexistência de responsabilidade do hospital pelo evento causador
do dano. Ressalta, ainda, a inexistência de falha nos serviços prestados pelo hospital e
pleiteia, em caso de ser mantida a condenação, que seja arbitrado um valor de
indenização em patamar justo e razoável.

O Tribunal de origem, ao analisar todos os aspectos fático-probatórios dos
autos, concluiu no seguinte sentido (fls. 3.470 - 3.472):

 
 

Compulsando as provas indexadas nos autos bem como as
produzidas no seu decurso, sejam em audiência de
instrução, sejam as provas técnicas elaboradas por
especialistas, verifica-se que de fato houve dano decorrente
de conduta profissional equivocada, que poderia ter sido
evitada se procedimentos adequados tivessem sido
envidados no presente caso. 
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A responsabilidade do hospital apelante é inegável.
Os fatos narrados na petição inicial, interpretados à luz da
teoria da asserção, não autorizam reconhecer a
ilegitimidade passiva do hospital, na medida em que
revelam que os procedimentos médicos foram realizados
nas dependências do nosocômio, sendo, pois, possível
inferir, especialmente sob a ótica da consumidora, o
vínculo havido com os médicos e a responsabilidade
solidária de ambos – hospital e respectivos médicos – pelo
evento danoso.
(...)
De outra sorte, apesar das suposições trazidas pela
recorrente em seu petitório a despeito da desqualificação
do laudo pericial, inexistem provas em contrário que
possam determinar que o resultado e o método utilizado no
exame foi inadequado ou capaz de anular a aferição juntada
nos autos pelo experto.
(...)
Portanto, inequívoco que houve falha na prestação do
serviço, nos termos do artigo 14, do Código de Defesa do
Consumidor. A falha na prestação do serviço enseja a
responsabilização objetiva pelos danos causados.

 
Passo a decidir.
Inicialmente, verifica-se que o Tribunal de origem, a quem é dada a

competência para a análise das circunstâncias fáticas da causa, já decidiu, mediante o
exame das provas, que houve dano decorrente de conduta profissional equivocada e falha
na prestação do serviço.

Alterar as premissas a que chegou o Tribunal de origem para reformar o
acórdão recorrido para reconhecer, como pretende o recorrente, a ausência de
responsabilidade civil e do dever de indenizar, demandaria nova incursão no acervo
fático-probatório, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO
PARA NÃO CONHECER DO APELO EXTREMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Violação ao artigo 1.022 do CPC/15 não configurada.
Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos
essenciais à resolução da controvérsia de forma ampla e
fundamentada, sem omissão, contradição ou obscuridade.
Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa
de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa da pretendida pela parte recorrente, decidindo de
modo integral a controvérsia posta. Precedentes.
2. Para alterar os fundamentos do acórdão acerca dos
elementos ensejadores da responsabilidade civil e do dever
de indenizar, seria imprescindível a reavaliação do
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conjunto fático-probatório, o que é inviável no âmbito do
recurso especial, haja vista o teor da supracitada Súmula 7
do STJ.
3. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título
de indenização por danos morais pode ser revisto tão
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade, que não é o caso dos autos. Incidência da
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.372.462/DF, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024

.)7/3/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO.
SERVIÇO HOSPITALAR. CIRURGIA. INFECÇÃO.
FALHA NA PRESTAÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7
/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, rever a conclusão da Corte de origem, que,
com base no exame do acervo fático-probatório carreado
aos autos, entendeu pela não configuração de dano moral
indenizável no caso em apreço, atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.950.267/RS, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de 10/10/23/10/2022 022.)
 

Ademais, o acórdão recorrido não se afasta da jurisprudência desta Corte
segundo a qual "A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação
do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção hospitalar." (AgInt no
AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)4/3/2024 6/3/2024
Embora a responsabilidade do hospital não seja absoluta, este responde

pelos danos decorrentes das falhas na prestação do serviço, o que foi comprovado nos
autos, conforme reconhecido no acórdão recorrido.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE
CIVIL. ERRO MÉDICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRETENSÃO
DE REEXAME DE PROVAS. INFECÇÃO
HOSPITALAR. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO
HOSPITAL PELA DEFICIÊNCIA NO SERVIÇO
PRESTADO. SÚMULA N. 568/STJ. VALOR DA
INDENIZAÇÃO. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. O Tribunal de origem, a partir do acervo fático-
probatório, concluiu que houve responsabilidade por parte
da recorrente, o que ocasionou o dever de indenização por
danos morais. Alterar as premissas a que chegou a Corte a
quo demandaria nova incursão no acervo fático-probatório,
o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. O acórdão recorrido não se afasta da jurisprudência desta
Corte segundo a qual "A instituição hospitalar responde
objetivamente por falha na prestação do serviço,
especialmente em casos de danos oriundos de infecção
hospitalar." (AgInt no AREsp n. 2.415.362/MT, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)4/3/2024 6/3/2024
3. Considerando a quantidade excessiva de cirurgias a que
o recorrido foi submetido (dezessete) em razão da
gravidade da infecção e tudo o que disso decorreu em sua
vida com relação, até mesmo, a suas atividades habituais,
necessária a manutenção do quantum indenizatório em R$
40.000,00 fixado na origem, valor este que se apresenta
adequado à situação delineada nos autos.
4. Por fim, "consoante iterativa jurisprudência desta Corte,
a incidência da Súmula 7 do STJ é óbice também para a
análise do dissídio jurisprudencial, o que impede o
conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo
constitucional" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.662.160/DF,
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).3/4/2023 11/4/2023
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.130.195/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .)22/8/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO
VERIFICAÇÃO. INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
CONFIGURAÇÃO. PRESSUPOSTOS. REVISÃO.
INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal
de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma
motivada, as questões que delimitam a controvérsia, ainda
que não acolha a tese da parte insurgente.
2. As instituições hospitalares respondem, direta e
objetivamente, pelos defeitos nos serviços prestados,
compreendidos como o fornecimento de recursos materiais
e humanos auxiliares adequados à prestação dos serviços
médicos e à supervisão do paciente.
3. O hospital é responsabilizado, indireta e solidariamente,
por ato culposo de médico vinculado à instituição.
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4. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de
origem quando a situação de mérito demandar o reexame
do acervo fático-probatório dos autos, tendo em vista o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de
danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o
conhecimento do recurso especial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.455.889/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,8/4/2024
DJe de .)11/4/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E
ESTÉTICOS. INFECÇÃO HOSPITALAR. HOSPITAL.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE
CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. VALOR
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. O Tribunal estadual assentou que a infecção decorreu da
falha na esterilização dos aparelhos de uso cirúrgico pelo
nosocômio, que já tinha ciência do surto da bactéria há
mais de um ano, não estando demonstrado o caso fortuito
ou força maior. Alterar as conclusões do acórdão
impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à
Súmula nº 7 do STJ.
2. A instituição hospitalar responde objetivamente por
falha na prestação do serviço, especialmente em casos de
danos oriundos de infecção hospitalar.
3. O STJ apenas reexamina o valor de indenização por
danos morais quando manifestamente irrisório ou abusivo,
o que não se verifica no caso concreto.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.415.362/MT, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024

26/3/20 4.)
 
 

Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento
dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 568
/STJ, : "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderáin verbis
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do
tema". 

Também não merece conhecimento o apelo nobre com
relação  à insurgência quanto aos valores arbitrados a título de danos morais.
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Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu a lide com base no conjunto fático-probatório carreado aos autos, arbitrando os
valores indenizatórios a partir das peculiaridades do caso concreto e em observância aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

A propósito, destaco trechos da decisão recorrida (fl. 3.472):
 

Com efeito, a indenização por dano moral deve representar
para a vítima uma satisfação capaz de amenizar de alguma
forma o sofrimento impingido.
A eficácia da contrapartida pecuniária está na aptidão para
proporcionar tal satisfação em justa medida, de modo que
não signifique um enriquecimento sem causa para a vítima
e produza impacto bastante no causador do mal a fim de
dissuadi-lo a praticar novo atentado.
A jurisprudência trilha o caminho do bom senso nessa linha
tênue daquilo que representa o equilíbrio do justo
ressarcimento: “Ao magistrado compete estimar o valor da
reparação de ordem moral, adotando os critérios da
prudência e do bom senso e levando em estima que o
quantum arbitrado representa um valor simbólico que tem
por escopo não o pagamento do ultraje - a honra não tem
preço - mas a compensação moral, a reparação satisfativa
devida pelo ofensor ao ofendido.(TJPR, APC nº 19.411-2,
1ª Turma Cível, Des. Rel. Oto Luiz Sponholz).”
Sopesando tais orientações e ponderando as circunstâncias
do caso, reputo apropriado o quantum indenizatório fixado
a título de danos morais ao menor.
Por sua vez, considero inapropriada a fixação a verba
indenizatória a título de danos morais a genitora recorrente,
bem como a verba indenizatória a título de danos estéticos
arbitradas ao menor recorrente.
Diante do exposto: Majoro a indenização de cunho moral à
autora Gianne de Lima Coutinho para o importe de
30.000,00 (trinta mil reais); Majoro a indenização de cunho
estético para 30.000,00 (trinta mil reais)
Mantenho intacta o restante da sentença.

 
 

Diante da gravidade da infecção, da extensão das sequelas e das
consequências que impactam significativamente a vida da criança e de sua genitora –

suas atividades habituais inclusive no desempenho de , necessária a manutenção do –
 indenizatório fixado na origem, quantum valor este que se apresenta adequado à situação

delineada nos autos.
O valor fixado a título de indenização por danos morais, estabelecido com

base nas peculiaridades do caso concreto, somente pode ser revisto em hipóteses
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, o que não se verifica no caso dos autos. Nesse sentido, cito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
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INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS
QUE NÃO SE REVELAM EXCESSIVOS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o
entendimento de que, em âmbito de recurso especial,
os valores fixados a título de indenização por danos morais,
porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades
fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o
que não se verifica no caso dos autos.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.325.005/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/10/2023

.)11/10/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DANOS MORAIS E MATERIAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE
CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRETENSÕES QUE
DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
AUSÊNCIA DE REVALORAÇÃO DA PROVA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Superior
Tribunal, a responsabilidade objetiva dos hospitais como
prestador do serviço, prevista no art. 14 do CDC, não é
absoluta, respondendo objetivamente somente pelos danos
causados aos pacientes em decorrência de defeito no seu
serviço, como aqueles relativos à estadia do paciente,
instalações, equipamentos e serviços auxiliares.
2. Esta Corte Superior entende que a pretensão recursal
cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e provas
não comporta a interposição de recurso especial, uma vez
que este instrumento é vocacionado à tutela do direito
objetivo federal.
3. Tendo o Tribunal de origem constatado a ocorrência do
nexo de causalidade e a existência dos danos materiais e
morais, este Superior Tribunal fica impedido de proceder
ao revolvimento do acervo fático-probatório para adotar
conclusão diversa. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. É sabido que "a indenização por danos morais fixada em
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quantum sintonizado aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade não enseja a possibilidade de
interposição do recurso especial, dada a necessidade de
exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão
apenas em casos de manifesta excessividade ou
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no
presente caso.
 Incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt no AREsp
1.722.400/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe ).15/12/2020 17/12/2020
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.272.912/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,4/9/2023
DJe de 6/9/2023.)
 

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe
provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em
desfavor da parte recorrente para 12% sobre o valor atualizado da condenação, observada
eventual concessão de gratuidade de justiça.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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